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ATA NÚMERO 08/2020 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE DE ABRIL 

DE DOIS MIL E VINTE 

 ________ Aos vinte dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte, nesta Vila de 

Alcanena, realizada por videoconferência, link https://zoom.us/j/310267524, ID da 

reunião: 310 267 524, reuniu o Órgão Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em 

reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: _________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________    

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez, ______________________________   

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto, em substituição de Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pela Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, a dezasseis de abril corrente, o qual deu entrada no município, a vinte de abril 

corrente, sob o número três mil quatrocentos e noventa e dois, no qual informa que não 

poderá comparecer à reunião, solicitando justificação de sua ausência e que seja 

efetuada a convocatória ao Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta da Vereadora, 

Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo da presente reunião de Câmara. __   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de Cidadão número 11217116, 

residente na Travessa do Vale da Dama, em Zibreira, Concelho de Torres Novas, 

cidadão seguinte na ordem da respetiva lista.___________________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

https://zoom.us/j/310267524
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se a respetiva Ata de Investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________   

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a 16 de março de 2020. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Ata da Reunião de Câmara realizada a 6 de abril de 2020. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.3 – Alteração da data de realização da Reunião de Câmara de 4 de maio de 

2020 para 11 de maio de 2020. (Para deliberação)_______________________________  

 ________ 1.4 – Medidas de Apoio a Famílias, Empresas, IPSS’s e Corporações de 

Bombeiros no Concelho de Alcanena – Isenção e redução de Tarifas de Abastecimento 

de Água e Saneamento. Documento referência 4114/2020, Processo referência 

2020/100.10.200/26. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 1.5 - Medidas de apoio a famílias, empresas, IPSS e Bombeiros no concelho 

de Alcanena – Isenção de Tarifas de RSU. Documento referência 4112/2020, Processo 

referência 2020/100.10.200/23. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 1.6 – Aclaração sobre “Medidas de Apoio a Famílias e Empresas no 

Concelho de Alcanena” aprovadas pela Câmara na reunião de 06-04-2020, na sequência 

da proposta número 3809, datada de 01-04-2020, Processo número 2020/100.10.200/23. 

Documento referência 4113/2020, Processo referência 2020/100.10.200/23. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.7 - Relatório de Gestão e Contas 2019 - TAGUSGÁS, S.A. – Empresa de 

Gás do Vale do Tejo, S.A.. Documento referência 2939/2020, Processo referência 

2020/100.10.200/20. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Pedido de redução de das Tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos. 

Documento referência 3791/2020, Processo referência 2020/300.10.002/11. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.b) Plano de Contingência Municipal – Medidas Preventivas COVID_19 – 

Município de Alcanena – Reforço de Medidas IV -Organização de Recursos Humanos - 
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Reafectação de Recursos Humanos ao Corpo de Bombeiros Municipais de Alcanena. 

Documento referência 3888/2020, Processo 2020/250.20.600/2. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número 15 ao Orçamento e número 15 às Atividades Mais 

Relevantes – Ano de 2020. Documento referência 3826/2020, Processo referência 

2020/350.10.001/16. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número 16 ao Orçamento e número 16 às Grandes Opções 

do Plano – Ano 2020. Documento referência 3932/2020, processo referência 

2020/350.10.001/17. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração número 17 ao Orçamento e número 17 às Grandes Opções 

do Plano – Ano de 2020. Documento referência 4014/2020. Processo referência 

2020/350.10.001/18. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 27 de março a 7 de abril de 2020, no valor 

global de € 289.372,40. Documento referência 3987/2020, processo referência 

2020/300.50.400/2 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de 27 de março a 7 

de abril de 2020, no valor total de €164.713,89. Documento referência 3988/2020, 

processo referência 2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 26 de março a 7 de abril de 2020. Documento referência 3989/2020, 

processo referência 2020/300.50.400/4 _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 599.314,99, correspondentes às 

autorizações números 1134 a 1261; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €4.400,45, correspondentes às 

autorizações números 23M a 108M. (Para conhecimento)  ________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período 27 de março a 7 de 

abril de 2020. Documento referência 3995/2020, processo referência 

2020/300.50.400/5; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 718.697,35; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 4.521,95. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1) - Plano de Contingência Social - Doação de massas secas alimentícias – 

Empresa IberoPasta, Lda. Documento referência 4007/2020, Processo referência 

2020/300.30.008/23. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.2 – Plano de Contingência Social - Doação de máscaras às IPSS’s. 

Documento referência 4075/2020, Processo referência 2020/300.30.008/23. (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 3.3 – Aceitação de uma doação de máscaras pela empresa 2Unique View, 

Lda (Wi-Protect). Documento referência 4102/2020, Processo referência 

2020/300.30.008/23. (ratificação) ___________________________________________  

 ________ 3.4 - Protocolo Emergência Abem Covid-19. Documento referência 

3751/2020, Processo referência 2018/350.10.507/1. (Para deliberação) ______________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Contrato Programa entre o Município de Alcanena e a empresa 

intermunicipal RSTJ- Gestão e Tratamento de Resíduos, EIM, S.A para a Recolha e 

Transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho de Alcanena ________________  

 ________ a) Designação do Gestor do Contrato. Documento número 3979 e 

3980/2020, Processo referência 2019/150.10.500/93. (Para ratificação) ______________  

 ________ b) Minuta de Adenda ao Contrato Programa entre o Município de Alcanena 

e a empresa intermunicipal RSTJ- Gestão e Tratamento de Resíduos, EIM, S.A para a 

Recolha e Transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho de Alcanena. 

Documento número 4077/2020, Processo referência 2019/150.10.500/93. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Concurso Público Empreitada 07/2020/CPGOM – Parque Verde de 

Alcanena. Início de Procedimento. Documento referência 4096/2020, Processo 

referência 2020/300.10.001/8. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 5.3 - Empreitada 06/2019/DPGOM - Reabilitação/Substituição de Troços da 

Conduta Adutora Alviela Monsanto - Suspensão dos Trabalhos - Inf 
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114/DPGOM/2020. Documento referência 3930/2020, Processo referência 

2019/300.10.001/9. (Para ratificação) ________________________________________  

 ________ 5.4 - Empreitada 06/2019/DPGOM - Reabilitação/Substituição de Troços da 

Conduta Adutora Alviela Monsanto: - Contrato número 32/2019; - Pedido de 

adiantamento financeiro no valor de 31.400,25e efetuado por Secal Engenharia e 

Construções, S.A. ao abrigo do número 3 do art.º 292.º do CCP sem prestação de 

caução Inf 116/DPGOM/2020. Documento referência 3981/2020, Processo referência 

2019/300.10.001/9. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Plano de Contingência Covid 19 - Câmara Municipal de Alcanena. 

Documento referência 4046/2020, Processo referência 2020/150.10.400/83. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 7.2 - Plano Operacional Municipal para o COVID 19 - Câmara Municipal 

de Alcanena. Documento referência 4047/2020, Processo referência 

2020/150.10.400/84. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 7.3 – Doação de Materiais de Proteção Individual à Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde. Documento referência 4115/2020, Processo 

referência 2020/100.10.200/21. (Para ratificação) _______________________________   

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal questionou 

os membros presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a efetuar no 

Período Antes da Ordem do Dia. ____________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor. Questionou sobre o ponto de situação dos testes às IPSS – Instituições 

Particulares de Solidariedade Social: _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que estão reunidos os contactos para se poder efetuar os testes através da ARSLVT – 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, em articulação com 

Proteção Civil, para os Bombeiros, e em articulação com as Forças de Segurança, para a 

PSP – Polícia de Segurança Pública e GNR – Guarda Nacional Republicana.  Em 

articulação com a Segurança Social vão também ser feitos testes a todos os 

trabalhadores das IPSS – Instituições Particulares de Solidariedade Social que têm a 

valência de Lar a funcionar. Mais informou que, no presente dia, os Presidentes de 

Câmara ficaram de reunir os contactos e enviar à Coordenadora de Saúde Pública do 

Médio Tejo, Doutora Maria dos Anjos Esperança. Solicitou hoje aos Presidentes dos 

Centros de Bem-Estar Social de Alcanena e do Centro de Bem Estar Social de Minde a 

relação de trabalhadores para ser enviada para a Coordenadora de Saúde Pública. _____   

 ________ Informou, igualmente que as Comunidades Intermunicipais do Médio Tejo e 

da Lezíria do Tejo, adquiriram testes à Faculdade de Farmácia. No caso da CIMT, está 

em curso a aquisição de dois mil testes. Ficam os Municípios com a gestão da sua 

utilização.   _____________________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quatro minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________   

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO  __________________________________________  
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 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a dezasseis de março de dois 

mil e vinte. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia dezasseis de março de 

dois mil e vinte, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Ata da reunião ordinária, 

realizada no dia dezasseis de março de dois mil e vinte. __________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor. ______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, João Carlos Braga Correia Pinto, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal. ____________________________________________  

 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara realizada a seis de abril de dois mil e 

vinte. (Para deliberação) _________________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia seis de abril de dois mil 

e vinte, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Ata da reunião ordinária, 

realizada no dia seis de abril de dois mil e vinte. ________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. _________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.  ___________________________________________  

 ________ 1.3 – Alteração da data de realização da Reunião de Câmara de quatro 

de maio de dois mil e vinte para onze de maio de dois mil e vinte. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que a proposta não seria apresentada nem votada porque a alteração da reunião de dia 

quatro de maio para dia onze de maio ficaria muito próxima da reunião de dia dezoito 

de maio. Não se justifica a alteração.  ________________________________________  

 ________ Existem assuntos para deliberar em maio, mas não estão prontos para a 

reunião de Câmara de quatro de maio, estão para a de dezoito. São eles a Prestação de 

Contas do Município de Alcanena do ano de dois mil e dezanove (que estão apenas a 

aguardar a apresentação do Relatório de Contas da AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima e a 

contratação de empréstimo, cujo prazo de apresentação das propostas termina no final 

da presente semana. ______________________________________________________   

 ________ Está-se a tentar agendar Sessão Ordinária da Assembleia Municipal ainda 

para o mês de maio e, indo os documentos à reunião de maio, haverá tempo para serem 

presentes à sessão de Assembleia Municipal, a ser agendada eventualmente para a 

última semana do mês de maio.  _____________________________________________    

 ________ Antes de se dar início à votação da presente proposta, ausentaram-se da 

sala a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal e o Vereador 

Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, por se encontrarem impedidos, 

nomeadamente por serem membros do Conselho de Administração da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima. ___________________________________________  

 ________ Assumiu a Presidência da Reunião de Câmara a Vice-Presidente da 

Câmara Municipal de Alcanena. ___________________________________________  

 ________ 1.4 – Medidas de Apoio a Famílias, Empresas, IPSS - Instituições 

Particulares de Solidariedade Social e Corporações de Bombeiros no Concelho de 

Alcanena – Isenção e redução de Tarifas de Abastecimento de Água e Saneamento. 

Documento referência quatro mil cento e catorze/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/100.10.200/26. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena, delibere aprovar, e considerando a sua dimensão 

temporária e excecional, com efeitos imediatos, não obstante ser solicitado parecer à 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e ser submetido à 

Assembleia Municipal, para conhecimento, “por meio eletrónico, no prazo de quarenta e 
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oito horas sobre a sua prática.”, conforme o disposto na Lei número seis/dois mil e 

vinte, de dez de abril. _____________________________________________________  

 ________ A proposta é a seguinte: __________________________________________   

 ________ a) Isentar do pagamento a taxa de disponibilidade a todos os clientes de 

abastecimento de água, domésticos, não domésticos e industriais; __________________  

 ________ b) Isentar do pagamento a tarifa de saneamento fixa a todos os clientes de 

saneamento, domésticos, não domésticos e industriais; ___________________________  

 ________ c) Reduzir em dez por cento a tarifa variável de saneamento aos clientes não 

domésticos e industriais;  __________________________________________________  

 ________ d) Isentar do pagamento na totalidade, do abastecimento de água e 

saneamento, os corpos de Bombeiros e as IPSS - Instituições Particulares de 

Solidariedade Social; _____________________________________________________  

 ________ e) Suspensão dos cortes de fornecimento de água; _____________________  

 ________ f) Criação de referências de multibanco para pagamento após o termo do 

prazo; ___  _____________________________________________________________  

 ________ g) Alargar o prazo de pagamento das faturas até sessenta dias, sem aplicação 

de juros de mora devidos; __________________________________________________  

 ________ As medidas acima referenciadas têm efeito em duas faturas mensais, e nos 

termos da deliberação da Câmara Municipal de Alcanena, com os consumos a partir da 

presente data. ___________________________________________________________  

 ________ No quadro anexo encontram-se mencionados os valores previsionais das 

medidas acima elencadas. __________________________________________________   

 ________ MEDIDAS DE APOIO ÀS FAMÍLIAS, EMPRESAS, IPSS - 

Instituições Particulares de Solidariedade Social e BOMBEIROS, no âmbito da 

Pandemia COVID 19 ____________________________________________________  

 ________ Medidas e Impacto nos Rendimentos _____________________________  

 ________ a) Isentar do pagamento a taxa de disponibilidade a todos os clientes de 

abastecimento de água, domésticos e não domésticos - 68 983,08 € (sessenta e oito mil 

novecentos e oitenta e três euros e oito cêntimos) _______________________________  

 ________ b) Isentar do pagamento a tarifa de saneamento fixa a todos os clientes de 

saneamento, domésticos, não domésticos e industriais - 67 376,66 € (sessenta e sete mil 

trezentos e setenta e seis euros e sessenta e seis cêntimos) ________________________  
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 ________ c) Reduzir em dez por cento a tarifa variável de saneamento aos clientes não 

domésticos e industriais - 34 888,77 € (trinta e quatro mil oitocentos e oitenta e oito 

euros e setenta e sete cêntimos) _____________________________________________  

 ________ d) Isentar do pagamento na totalidade, do abastecimento de água e 

saneamento, os corpos de Bombeiros e as IPSS - Instituições Particulares de 

Solidariedade Social - 15 602,79 € (quinze mil seiscentos e dois euros e setenta e nove 

cêntimos)  _____________________________________________________________  

 ________ e) Suspensão dos cortes de fornecimento de água - 2 025,50 € (dois mil e 

vinte e cinco euros e cinquenta cêntimos) _____________________________________  

 ________ f) Criação de referências multibanco para pagamento após o termo do prazo 

– Zero euros ____________________________________________________________  

 ________ g) Alargar o prazo de pagamento das faturas até sessenta dias, sem aplicação 

de juros de mora devidos - 130,00 € (cento e trinta euros) ________________________  

 ________ TOTAL ESTIMADO 189 006,80 € (cento e oitenta e nove mil e seis euros e 

oitenta cêntimos) ________________________________________________________  

 ________ Fazem parte integrante da presente proposta, como anexos, as deliberações 

da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima e a informação do impacto financeiro. ______________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal, dever-se-á proceder à divulgação pública da mesma, através da afixação de 

Editais, nos lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo dar-se 

conhecimento à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, bem como a todos os serviços 

municipais, de acordo com o disposto no artigo centésimo quinquagésimo nono, do 

Código do Procedimento Administrativo e números um e dois, do Artigo 

quinquagésimo sexto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, no seu Anexo I. _________________________________________________   

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerando que: _____________________________________________  

 ________ 1 - O contexto de pandemia em que vivemos, situação epidemiológica 

provocada pelo coronavírus SARS - CoV-2, agente causador da doença COVID -19, 

levou à mobilização de todos, cidadãos e entidades públicas e privadas, a seguir um 
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conjunto de orientações das Autoridades de Saúde Pública e do Governo, que 

contribuam ativamente para a prevenção e para o controlo do COVID-19; ___________  

 ________ 2 - O Município de Alcanena, tem tido um papel preponderante na 

divulgação da informação sobre estas matérias, e na articulação com todos os parceiros, 

locais, regionais ou nacionais, para a implementação de medidas concretas que visam 

contribuir para evitar situações de contágio no concelho de Alcanena. _______________  

 ________ 3 - De acordo com as orientações da Direção Geral de Saúde (DGS) e 

cumprindo o Despacho número dois mil oitocentos e trinta e seis-A/dois mil e vinte, da 

Direção-Geral da Administração e Emprego Público, o Município de Alcanena elaborou 

o seu Plano de Contingência, aprovado no passado dia nove de março, data da sua 

entrada em vigor, o qual foi enviado às entidades competentes e divulgado junto dos 

diversos serviços municipais. Foi atualizado a dezoito de março; ___________________   

 ________ 4 - No seguimento da Reunião do Conselho de Estado decorrida no dia 

dezoito de março de dois mil e vinte, o Senhor Presidente da República com audição ao 

Governo e à Assembleia da República decretou o Estado de Emergência Nacional; ____  

 ________ 5 - Em reunião de Comissão Municipal de Proteção Civil, realizada também 

no dia dezoito de março, por videoconferência, foi ativado o Plano Municipal de 

Emergência Municipal;____________________________________________________   

 ________ 6 - O Município de Alcanena, no âmbito das suas competências, 

implementou um conjunto de medidas já divulgadas através dos Despachos número três 

mil cento e oitenta e oito, de treze de março de dois mil e vinte, número três mil 

duzentos e vinte e três, de dezasseis de março de dois mil e vinte, número três mil 

trezentos e trinta e um, de dezassete de março de dois mil e vinte e número três mil 

oitocentos e oitenta e oito, de seis de abril de dois mil e vinte, com vista à salvaguarda e 

proteção da saúde pública em geral; __________________________________________   

 ________ 7 - O Município de Alcanena, na sua Reunião de Câmara realizada a seis de 

abril de dois mil e vinte, aprovou a Proposta número três mil oitocentos e nove, que 

reunia um conjunto de medidas de Apoio a Famílias e Empresas no Concelho de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ 8 – Conforme consta do Artigo segundo, da Lei número seis/dois mil e 

vinte, de dez de abril, no que diz respeito às isenções no âmbito do regime financeiro 

das autarquias locais e das entidades intermunicipais: ____________________________  

 ________ “1 — O reconhecimento do direito à isenção previsto no número nove do 

artigo décimo sexto, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, 
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na sua redação atual, é da competência da câmara municipal, no estrito cumprimento 

das normas do regulamento referido no número dois do mesmo artigo, salvo em 

situações excecionais devidamente fundamentadas e diretamente relacionadas com as 

medidas de combate à pandemia da doença COVID-19, nas quais se dispensa a 

necessidade de aprovação de regulamento pela assembleia municipal, não podendo 

nesses casos a isenção, total ou parcial, ter duração superior ao termo do ano civil em 

curso. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 2 — O disposto no número anterior não abrange quaisquer impostos 

previstos na Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, na sua 

redação atual. ___________________________________________________________  

 ________ 3 — As isenções concedidas ao abrigo do número um, devem ser 

comunicadas ao órgão deliberativo, por meio eletrónico, no prazo de quarenta e oito 

horas sobre a sua prática.”; _________________________________________________  

 ________ 9 – O Município de Alcanena, delegou na AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, através do Contrato de Gestão Delegada assinado a sete de março de dois mil 

e dezanove, a Prestação dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água para 

Consumo Humano e de Saneamento de Águas Residuais Urbanas; _________________  

 ________ 10 – O Conselho de Administração e a Assembleia Geral da AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, nas reuniões realizadas a sete de abril e a catorze de abril de dois 

mil e vinte, respetivamente, tendo em conta a situação extraordinária de pandemia que 

atravessamos, conforme descrito nos considerandos, aprovou as seguintes medidas de 

apoio às famílias, empresas, IPSS - Instituições Particulares de Solidariedade Social e 

Corporações de Bombeiros do Concelho de Alcanena: ___________________________  

 ________ a) Isentar do pagamento a taxa de disponibilidade a todos os clientes de 

abastecimento de água, domésticos e não domésticos; ___________________________  

 ________ b) Isentar do pagamento a tarifa de saneamento fixa a todos os clientes de 

saneamento, domésticos, não domésticos e industriais; ___________________________  

 ________ c) Reduzir em dez por cento a tarifa variável de saneamento aos clientes não 

domésticos e industriais; ___________________________________________________  
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 ________ d) Isentar do pagamento na totalidade, do abastecimento de água e 

saneamento, os corpos de Bombeiros e as IPSS - Instituições Particulares de 

Solidariedade Social; _____________________________________________________  

 ________ e) Suspensão dos cortes de fornecimento de água;  _____________________  

 ________ f) Criação de referências multibanco para pagamento após o termo do prazo; 

 ________ g) Alargar o prazo de pagamento das faturas até sessenta dias, sem aplicação 

de juros de mora devido; __________________________________________________  

 ________ 11 – A alínea p), do número um, do Artigo décimo segundo, dos Estatutos 

da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, compete à Assembleia Geral, “deliberar sobre o 

tarifário para o período vinculativo sob proposta do Conselho de Administração e 

remetê-lo à Câmara Municipal de Alcanena para aprovação”; _____________________  

 ________ 12 – A presente Proposta configura uma alteração temporária e excecional 

ao tarifário previamente aprovado e em vigor; __________________________________  

 ________ 13 – A AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, através do ofício referência três mil 

quatrocentos e quinze, solicita à Câmara Municipal de Alcanena, a aprovação das 

deliberações tomadas pelo Conselho de Administração e Assembleia Geral; __________  

 ________ 14 - O Município de Alcanena, encontra-se em permanência a avaliar a 

relevância de adotar outras medidas, que venham a revelar-se necessárias, face às 

orientações das entidades competentes; _______________________________________  

 ________ Com o presente enquadramento o Município de Alcanena, reforça a sua 

intervenção social, avaliando um conjunto de medidas adicionais de apoio às famílias e 

às empresas, no concelho de Alcanena, quer através da sua ação direta, quer através da 

Empresa Municipal AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima.”____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

informou que o Município tem tido um papel muito importante na divulgação da 

informação, nos meios próprios da Câmara Municipal. Tem-se feito cumprir e fazer 

cumprir as orientações emanadas pela Direção Geral da Saúde. ____________________  

 ________ A proposta foi aprovada a dia sete de abril e catorze de abril em Conselho 

de Administração e Assembleia Geral, respetivamente, da AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, feita a avaliação às medidas possíveis e não comprometendo financeiramente 
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a empresa, considerou-se relevante o apoio elencado na proposta. Fez a descrição do 

que proposto.  ___________________________________________________________  

 ________ De acordo com a avaliação financeira e a aplicação das medidas que 

considerou importantes e relevantes para todos, famílias e entidades que trabalham em 

setores muito específicos, industriais e comércio, são bastante importantes e 

merecedoras de deliberação que considerou que irá beneficiar todos.  _______________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ Aprovado, considerando a sua dimensão temporária e excecional, com 

efeitos imediatos, não obstante solicitar parecer à ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos e submeter à Assembleia Municipal, para conhecimento, 

“por meio eletrónico, no prazo de quarenta e oito horas sobre a sua prática.”, conforme 

o disposto na Lei número seis/dois mil e vinte, de dez de abril, o seguinte: ___________   

 ________ a) Isentar do pagamento a taxa de disponibilidade a todos os clientes de 

abastecimento de água, domésticos, não domésticos e industriais; __________________  

 ________ b) Isentar do pagamento a tarifa de saneamento fixa a todos os clientes de 

saneamento, domésticos, não domésticos e industriais; ___________________________  

 ________ c) Reduzir em dez por cento a tarifa variável de saneamento aos clientes não 

domésticos e industriais;  __________________________________________________  

 ________ d) Isentar do pagamento na totalidade, do abastecimento de água e 

saneamento, os corpos de Bombeiros e às IPSS - Instituições Particulares de 

Solidariedade Social; _____________________________________________________  

 ________ e) Suspensão dos cortes de fornecimento de água; _____________________  

 ________ f) Criação de referências de multibanco para pagamento após o termo do 

prazo; ___  _____________________________________________________________  

 ________ g) Alargar o prazo de pagamento das faturas até sessenta dias, sem aplicação 

de juros de mora devidos; __________________________________________________  

 ________ As medidas acima referenciadas têm efeito em duas faturas mensais, e nos 

termos da deliberação da Câmara Municipal de Alcanena, após a sua comunicação. 

Encontram-se mencionados os valores previsionais das medidas acima elencadas: _____   

 ________ MEDIDAS DE APOIO ÀS FAMÍLIAS, EMPRESAS, IPSS - Instituições 

Particulares de Solidariedade Social e BOMBEIROS, no âmbito da Pandemia COVID 

19 ______  _____________________________________________________________  
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 ________ Medidas e Impacto nos Rendimentos _______________________________  

 ________ a) Isentar do pagamento a taxa de disponibilidade a todos os clientes de 

abastecimento de água, domésticos e não domésticos - 68 983,08 € (sessenta e oito mil 

novecentos e oitenta e três euros e oito cêntimos) _______________________________  

 ________ b) Isentar do pagamento a tarifa de saneamento fixa a todos os clientes de 

saneamento, domésticos, não domésticos e industriais - 67 376,66 € (sessenta e sete mil 

trezentos e setenta e seis euros e sessenta e seis cêntimos) ________________________  

 ________ c) Reduzir em dez por cento a tarifa variável de saneamento aos clientes não 

domésticos e industriais - 34 888,77 € (trinta e quatro mil oitocentos e oitenta e oito 

euros e setenta e sete cêntimos) _____________________________________________  

 ________ d) Isentar do pagamento na totalidade, do abastecimento de água e 

saneamento, os corpos de Bombeiros e as IPSS - Instituições Particulares de 

Solidariedade Social - 15 602,79 € (quinze mil seiscentos e dois euros e setenta e nove 

cêntimos)  _____________________________________________________________  

 ________ e) Suspensão dos cortes de fornecimento de água - 2 025,50 € (dois mil e 

vinte e cinco euros e cinquenta cêntimos) _____________________________________  

 ________ f) Criação de referências multibanco para pagamento após o termo do prazo 

– Zero euros ____________________________________________________________  

 ________ g) Alargar o prazo de pagamento das faturas até sessenta dias, sem aplicação 

de juros de mora devidos - 130,00 € (cento e trinta euros) ________________________  

 ________ TOTAL ESTIMADO 189 006,80 € (cento e oitenta e nove mil e seis euros e 

oitenta cêntimos) ________________________________________________________  

 ________ Regressou à sala a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, e o 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém tomando parte nas 

restantes deliberações.  ___________________________________________________  

 ________ 1.5 - Medidas de apoio a famílias, empresas, IPSS - Instituições 

Particulares de Solidariedade Social e Bombeiros no Concelho de Alcanena – 

Isenção de Tarifas de RSU. Documento referência quatro mil cento e doze/dois mil 

e vinte, Processo referência 2020/100.10.200/23. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena, delibere aprovar e considerando a sua dimensão 

temporária e excecional, com efeitos imediatos, não obstante solicitar parecer à ERSAR 

- Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e submeter à Assembleia 

Municipal, para conhecimento, “por meio eletrónico, no prazo de quarenta e oito horas 
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sobre a sua prática.”, conforme o disposto na Lei número seis/dois mil e vinte, de dez de 

abril, o seguinte: _________________________________________________________   

 ________ a) Isenção do pagamento da tarifa de resíduos fixa para todos os 

consumidores; ___________________________________________________________  

 ________ b) Isenção total da tarifa de resíduos às Instituições Particulares de 

Solidariedade Social e Corporações de Bombeiros do Concelho; ___________________  

 ________ As medidas acima referenciadas têm efeito em duas faturas mensais, e nos 

termos da deliberação da Câmara Municipal de Alcanena, após a presente deliberação, 

devendo ser comunicado à AQUANENA- Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. __________________________  

 ________ Faz parte integrante da presente proposta, como anexo, a informação 

referência quatro mil e noventa e um, relativa ao impacto financeiro da presente medida.  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal, dever-se-á proceder à divulgação pública da mesma, através da afixação de 

Editais, nos lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo dar-se 

conhecimento à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, bem como a todos os serviços 

municipais, de acordo com o disposto no artigo centésimo quinquagésimo nono, do 

Código do Procedimento Administrativo e números um e dois, do Artigo 

quinquagésimo sexto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, no seu Anexo I. _________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerando que: _____________________________________________  

 ________ 1 - O contexto de pandemia em que vivemos, situação epidemiológica 

provocada pelo coronavírus SARS - CoV -2, agente causador da doença COVID -19, 

levou à mobilização de todos, cidadãos e entidades públicas e privadas, a seguir um 

conjunto de orientações das Autoridades de Saúde Pública e do Governo, que 

contribuam ativamente para a prevenção e para o controlo do COVID-19; ___________  

 ________ 2 - O Município de Alcanena, tem tido um papel preponderante na 

divulgação da informação sobre estas matérias, e na articulação com todos os parceiros, 

locais, regionais ou nacionais, para a implementação de medidas concretas que visam 

contribuir para evitar situações de contágio no Concelho de Alcanena. ______________  
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 ________ 3 - De acordo com as orientações da Direção Geral de Saúde (DGS) e 

cumprindo o Despacho número dois mil oitocentos e trinta e seis-A/dois mil e vinte, da 

Direção-Geral da Administração e Emprego Público, o Município de Alcanena elaborou 

o seu Plano de Contingência, aprovado no passado dia nove de março, data da sua 

entrada em vigor, o qual foi enviado às entidades competentes e divulgado junto dos 

diversos serviços municipais. Foi atualizado a dezoito de março; ___________________   

 ________ 4 - No seguimento da Reunião do Conselho de Estado decorrida no dia 

dezoito de março de dois mil e vinte, o Senhor Presidente da República com audição ao 

Governo e à Assembleia da República decretou o Estado de Emergência Nacional; ____  

 ________ 5 - Em reunião de Comissão Municipal de Proteção Civil, realizada também 

no dia dezoito de março, por videoconferência, foi ativado o Plano Municipal de 

Emergência Municipal;____________________________________________________   

 ________ 6 - O Município de Alcanena, no âmbito das suas competências, 

implementou um conjunto de medidas já divulgadas através dos Despachos número três 

mil cento e oitenta e oito, de treze de março de dois mil e vinte, número três mil 

duzentos e vinte e três, de dezasseis de março de dois mil e vinte, número três mil 

trezentos e trinta e um, de dezassete de março de dois mil e vinte e número três mil 

oitocentos e oitenta e oito, de seis de abril de dois mil e vinte, com vista à salvaguarda e 

proteção da saúde pública em geral; __________________________________________   

 ________ 7 - O Município de Alcanena, na sua Reunião de Câmara realizada a seis de 

abril de dois mil e vinte, aprovou a Proposta número três mil oitocentos e nove, que 

reunia um conjunto de medidas de Apoio a Famílias e Empresas no Concelho de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ – Conforme consta do Artigo segundo, da Lei número seis/dois mil e vinte, 

de dez de abril, no que diz respeito às isenções no âmbito do regime financeiro das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais: _______________________________  

 ________ “1 — O reconhecimento do direito à isenção previsto no número nove do 

artigo décimo sexto, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, 

na sua redação atual, é da competência da câmara municipal, no estrito cumprimento 

das normas do regulamento referido no número dois do mesmo artigo, salvo em 

situações excecionais devidamente fundamentadas e diretamente relacionadas com as 

medidas de combate à pandemia da doença COVID-19, nas quais se dispensa a 

necessidade de aprovação de regulamento pela assembleia municipal, não podendo 
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nesses casos a isenção, total ou parcial, ter duração superior ao termo do ano civil em 

curso. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 2 — O disposto no número anterior não abrange quaisquer impostos 

previstos na Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, na sua 

redação atual. ___________________________________________________________  

 ________ 3 — As isenções concedidas ao abrigo do número um, devem ser 

comunicadas ao órgão deliberativo, por meio eletrónico, no prazo de quarenta e oito 

horas sobre a sua prática.”; _________________________________________________  

 ________ 9 – O Município de Alcanena, delegou na RSTJ – Gestão e Tratamento de 

Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, através de Contrato Programa 

celebrado, os serviços de Recolha e Transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos, bem 

como a lavagem dos contentores; ____________________________________________  

 ________ 10 - O tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos gerados no Concelho de 

Alcanena, é assegurado pela Resitejo - Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do 

Médio Tejo; ____________________________________________________________  

 ________ 11 - O pagamento pelos utilizadores das tarifas associadas aos serviços de 

Resíduos Sólidos Urbanos é efetuado através da fatura de Abastecimento de Água 

emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima; _____________________________________  

 ________ 12 – A Câmara Municipal, por minha proposta, propõe isentar do 

pagamento da tarifa de resíduos fixa para todos os consumidores, bem como a isenção 

total da tarifa de RSU - Resíduos Sólidos Urbanos às Instituições Particulares de 

Solidariedade Social e Bombeiros, com efeitos em duas faturações;_________________  

 ________ 13 – A presente Proposta configura uma alteração temporária e excecional 

ao tarifário previamente aprovado e em vigor; __________________________________  

 ________ 14 - O Município de Alcanena, encontra-se em permanência a avaliar a 

relevância de adotar outras medidas, que venham a revelar-se necessárias, face às 

orientações das entidades competentes; _______________________________________  

 ________ Com o presente enquadramento o Município de Alcanena, reforça a sua 

intervenção social, avaliando um conjunto de medidas adicionais de apoio às famílias e 

às empresas, no concelho de Alcanena, quer através da sua ação direta, quer através da 

Empresa Municipal AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima.”____________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal assegurou 

os esclarecimentos sobre assunto, reforçando que a presente isenção tem uma estimativa 

orçamental de redução da receita na ordem dos dez mil euros mensais, acrescendo ao 

reforço do apoio nos equipamentos de proteção individual a diversas entidades.  ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, e 

considerando a sua dimensão temporária e excecional, com efeitos imediatos, não 

obstante solicitar parecer à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos e submeter à Assembleia Municipal, para conhecimento, “por meio eletrónico, 

no prazo de quarenta e oito horas sobre a sua prática.”, conforme o disposto na Lei 

número seis/dois mil e vinte, de dez de abril, o seguinte: _________________________   

 ________ a) Isenção do pagamento da tarifa de resíduos fixa para todos os 

consumidores; ___________________________________________________________  

 ________ b) Isenção total da tarifa de resíduos às Instituições Particulares de 

Solidariedade Social e Corporações de Bombeiros do Concelho; ___________________  

 ________ As medidas acima referenciadas têm efeito em duas faturas mensais, e nos 

termos da deliberação da Câmara Municipal de Alcanena, com efeitos imediatos, 

devendo ser assegurada a comunicação à AQUANENA- Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 1.6 – Aclaração sobre “Medidas de Apoio a Famílias e Empresas no 

Concelho de Alcanena” aprovadas pela Câmara na reunião de seis de abril de dois 

mil e vinte, na sequência da Proposta número três mil oitocentos e nove, datada de 

um de abril de dois mil e vinte, Processo número 2020/100.10.200/23. Documento 

referência quatro mil cento e treze/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/100.10.200/23. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a interpretação do Deliberado na reunião de Câmara realizada a seis de 

abril corrente, mediante Proposta três mil oitocentos e nove, “Medidas de Apoio a 

Famílias e Empresas no Concelho de Alcanena”, delibere a seguinte aclaração: _______  

 ________ 1 - Isentar integralmente do pagamento de rendas ou taxas municipais, 

referentes aos meses de abril e maio de dois mil e vinte: __________________________  

 ________ - Os estabelecimentos a funcionar em instalações da Câmara Municipal, 

nomeadamente espaços e lojas do Mercado Municipal, Restaurante Olhos de Água, 

ocupação do espaço público, nomeadamente, para esplanadas e toldos, desde que 

devidamente licenciados. __________________________________________________  
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 ________ - Rendas da habitação social, de imóveis propriedade da Câmara Municipal.  

 ________ - Publicidade e ocupação da via pública com toldos e/ou esplanadas, desde 

que devidamente licenciados (abrange todos os empresas e estabelecimentos do 

Concelho de Alcanena que tenham encerrado devido à situação extraordinária de 

Pandemia, à exceção de Bancos e Instituições de Crédito, Seguradoras e 

Supermercados). _________________________________________________________  

 ________ - Ocupação de espaços/terrados na Feira Semanal de Alcanena tendo em 

conta o Despacho número três mil cento e oitenta e oito, de treze de março de dois mil e 

vinte, que prevê o encerramento da Feira Semanal de Alcanena. ___________________  

 ________ 2 – Que se mantenha em tudo o mais o deliberado sobre este assunto na 

reunião de seis de abril de dois mil e vinte. ____________________________________  

 ________ As presentes medidas devem ser comunicadas ao Órgão Deliberativo, por 

meio eletrónico, no prazo de quarenta e oito horas sobre a sua prática. ______________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal, dever-se-á proceder à divulgação pública da mesma, através da afixação de 

Editais, nos lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo dar-se, também, 

conhecimento da mesma a todos os serviços municipais, de acordo com o disposto no 

artigo centésimo quinquagésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo e 

números um e dois, do Artigo quinquagésimo sexto, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, no seu Anexo I. _______________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________   

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 - Tendo em conta a justificação e o enquadramento legal constante da 

proposta mencionada em assunto, no âmbito do contexto de pandemia em que vivemos, 

situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS - CoV -2, agente causador 

da doença COVID-19, tendo, inclusive, no seguimento da Reunião do Conselho de 

Estado decorrida no dia dezoito de março de dois mil e vinte, levado a que o Senhor 

Presidente da República com audição ao Governo e à Assembleia da República 

decretasse o Estado de Emergência Nacional; __________________________________  

 ________ 2 - Tal situação, levou à mobilização de todos, cidadãos e entidades públicas 

e privadas, a seguir um conjunto de orientações das Autoridades de Saúde Pública e do 

Governo, que contribuam ativamente para a prevenção e para o controlo do COVID-19, 
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sendo que o Município de Alcanena, tem tido um papel preponderante na divulgação e 

aprovação de medidas sobre este assunto; _____________________________________  

 ________ 3 - A Câmara Municipal de Alcanena, na sua reunião de seis de abril de dois 

mil e vinte, na sequência da Proposta número três mil oitocentos e nove, datada de um 

de abril de dois mil e vinte, Processo número 2020/100.10.200/23, deliberou aprovar e 

submeter à aprovação da Assembleia Municipal, para ratificação o seguinte: _________  

 ________ “1 - Suspender os processos de execuções fiscal e de contraordenação que 

se encontram a decorrer; ___________________________________________________  

 ________ 2 - Suspender todos os prazos de deferimento tácito; ___________________  

 ________ 3 - Suspender o pagamento das taxas de ocupação, dos estabelecimentos a 

funcionar em instalações da Câmara Municipal, nomeadamente espaços e lojas do 

Mercado Municipal, Restaurante Olhos de Água, ocupação do espaço público, 

nomeadamente, para esplanadas, desde que devidamente licenciados. _______________  

 ________ 4 – Suspender o pagamento de rendas da habitação social, de imóveis 

propriedade da Câmara Municipal. __________________________________________  

 ________ 5 - Suspender o pagamento de publicidade, desde que devidamente 

licenciada.   _____________________________________________________________  

 ________ 6 – Suspender a emissão das faturas referentes à Feira Semanal, tendo em 

conta o Despacho número três mil cento e oitenta e oito, de treze de março de dois mil e 

vinte, que prevê o encerramento da Feira Semanal de Alcanena. ___________________  

 ________ 7 - Todos os pagamentos em atraso, deverão ser feitos por transferência 

bancária ou por referência multibanco. _______________________________________  

 ________ 8 - As situações que comprovadamente os Serviços Municipais atestem que 

não podem ser feitos por via enunciada no ponto anterior, serão efetuados 

presencialmente após ter decorrido o período que justifica este procedimento 

excecional, sem qualquer penalização adicional. ________________________________  

 ________ As situações enunciadas, considerando a relevância da responsabilidade 

social e da solidariedade, neste período difícil para todos e a urgência e a 

imprevisibilidade da situação, têm efeitos reportados ao dia um de Abril, propondo-se a 

produção de efeitos até novas orientações que decorram da manutenção do Estado de 

Emergência Nacional e de Emergência Municipal, face à cessação da situação de 

prevenção, contenção, mitigação e tratamento a infeção epidemiológica por SARS-

COV-2 e da doença COVID-19, a ser comunicada pelas entidades competentes.” ______  
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 ________ 4 - A Câmara Municipal de Alcanena deliberou, ainda, no âmbito da 

situação excecional que enfrentamos: ________________________________________  

 ________ “1 - Ratificar todas as medidas que tenham sido tomadas pela Presidente da 

Câmara Municipal, no âmbito do mesmo enquadramento, que sejam competência deste 

Órgão Executivo, com efeitos à data em que as mesmas entraram vigor, devendo ser 

dado conhecimento das mesmas à Câmara Municipal. ___________________________  

 ________ 2 – Delegar na sua Presidente, a competência para tomar as medidas que 

considere necessárias de prevenção e/ou mitigação dos efeitos causados pela COVID - 

19, que sejam competência do Órgão Executivo, dando conhecimento posterior à 

Câmara Municipal de tais medidas, para ratificação.” ____________________________  

 ________ 5 – Conforme consta do Artigo segundo, da Lei número seis/dois mil e 

vinte, de dez de abril, no que diz respeito às isenções no âmbito do regime financeiro 

das autarquias locais e das entidades intermunicipais:  ___________________________  

 ________ “1 — O reconhecimento do direito à isenção previsto no número nove, do 

artigo décimo sexto, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, 

na sua redação atual, é da competência da câmara municipal, no estrito cumprimento 

das normas do regulamento referido no número dois do mesmo artigo, salvo em 

situações excecionais devidamente fundamentadas e diretamente relacionadas com as 

medidas de combate à pandemia da doença COVID-19, nas quais se dispensa a 

necessidade de aprovação de regulamento pela assembleia municipal, não podendo 

nesses casos a isenção, total ou parcial, ter duração superior ao termo do ano civil em 

curso. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 2 — O disposto no número anterior não abrange quaisquer impostos 

previstos na Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, na sua 

redação atual. ___________________________________________________________  

 ________ 3 — As isenções concedidas ao abrigo do número um, devem ser 

comunicadas ao órgão deliberativo, por meio eletrónico, no prazo de quarenta e oito 

horas sobre a sua prática.””. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou os 

devidos esclarecimentos referindo que a deliberação tomada na reunião de dia seis de 

abril tinha como objetivo a isenção, mas a redação da proposta veio no sentido da 

suspensão. _______  ______________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a aclaração da 

interpretação do Deliberado na reunião de Câmara realizada a seis de abril corrente, 

mediante Proposta três mil oitocentos e nove, “Medidas de Apoio a Famílias e 

Empresas no Concelho de Alcanena”: ________________________________________  

 ________ 1 - Isentar integralmente do pagamento de rendas ou taxas municipais, 

referentes aos meses de abril e maio de dois mil e vinte: __________________________  

 ________ - Os estabelecimentos a funcionar em instalações da Câmara Municipal, 

nomeadamente espaços e lojas do Mercado Municipal, Restaurante Olhos de Água, 

ocupação do espaço público, nomeadamente, para esplanadas e toldos, desde que 

devidamente licenciados. __________________________________________________  

 ________ - Rendas da habitação social, de imóveis propriedade da Câmara Municipal.  

 ________ - Publicidade e ocupação da via pública com toldos e/ou esplanadas, desde 

que devidamente licenciados (abrange todos os empresas e estabelecimentos do 

concelho de Alcanena que tenham encerrado devido à situação extraordinária de 

Pandemia, à exceção de Bancos e Instituições de Crédito, Seguradoras e 

Supermercados). _________________________________________________________  

 ________ - Ocupação de espaços/terrados na Feira Semanal de Alcanena tendo em 

conta o Despacho número três mil cento e oitenta e oito, de treze de março de dois mil e 

vinte, que prevê o encerramento da Feira Semanal de Alcanena. ___________________  

 ________ 2 – Que se mantenha em tudo o mais o deliberado sobre este assunto na 

reunião de seis de abril de dois mil e vinte. ____________________________________  

 ________ As presentes medidas devem ser comunicadas ao Órgão Deliberativo, por 

meio eletrónico, no prazo de quarenta e oito horas sobre a sua prática. ______________  

 ________ 1.7 - Relatório de Gestão e Contas dois mil e dezanove - TAGUSGÁS, 

S.A. – Empresa de Gás do Vale do Tejo, Sociedade Anónima. Documento 

referência dois mil novecentos e trinta e nove/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/100.10.200/20. (Para conhecimento)  ___________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Gestão e Contas dois mil e dezanove - 

TAGUSGÁS, S.A. – Empresa de Gás do Vale do Tejo, Sociedade Anónima, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________   
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 ________ 2.a) Pedido de redução de das Tarifas de Saneamento e de Resíduos 

Sólidos. Documento referência três mil setecentos e noventa e um/dois mil e vinte, 

Processo referência 2020/300.10.002/11. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos referentes às faturas números dois mil e vinte zero zero zero 

zero dois mil duzentos e sete, emitida a vinte e dois de janeiro de dois mil e vinte, dois 

mil e vinte zero zero zero zero oito mil duzentos e  dois e dois mil e vinte zero zero zero 

zero nove mil novecentos e cinco, emitida a treze de fevereiro de dois mil e vinte, 

emitidas pela firma AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima _____________________________   

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a três de 

março de dois mil e vinte, na qual se informa que os serviços técnicos se deslocaram ao 

local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura, apenas para as faturas dois 

mil e vinte zero zero zero zero dois mil duzentos e sete e dois mil e vinte zero zero zero 

zero oito mil duzentos e dois.  ______________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, apenas no que diz 

respeito às faturas confirmadas pela entidade gestora, por cumprirem os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 

dezanove, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter comprovado a 

existência rotura. _________________________________________________________   

 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos na fatura seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante 

da rotura confirmada. _____________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando que essa 
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competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada., celebrado entre o 

município e essa entidade. _________________________________________________    

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que 

apenas se está em condições de aprovação da redução numa das faturas e apenas 

relativamente à tarifa de resíduos sólidos dado que as tarifas de saneamento são da 

competência da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, considerando que se delegou essa 

competência na AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal acrescentou 

que apenas se delibera sobre o que é competência da Câmara Municipal. Relativamente 

à redução ou isenção das tarifas de saneamento, deverão ser solicitadas à AQUANENA 

- Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos urbanos, referentes às faturas números dois dois mil e vinte 

zero zero zero zero dois mil duzentos e sete, emitida a vinte e dois de janeiro de dois mil 

e vinte e dois mil e vinte zero zero zero zero oito mil duzentos e dois, emitidas pela 

firma AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima _____________________________________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a entidade Gestora do Sistema de 

Abastecimento de Água, AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva decisão 

administrativa e de compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da redução das 

tarifas de saneamento._____________________________________________________  

 ________ Indeferido o pedido o pedido de redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos, referente à fatura número dois mil e vinte zero zero zero zero nove mil 

novecentos e cinco, por esta não ter sido confirmada pela entidade gestora, 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima,  concedendo-se ao requerente 10 dias para se 

pronunciar por escrito, nos termos do artigo 121º do CPA, em sede de audiência prévia 

deverá o requerente ser notificado da decisão que vier a ser tomada e, caso não haja 

pronúncia em sede de audiência prévia, delibera-se, igualmente, o arquivo do processo, 
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no que diz respeito ao indeferimento da fatura dois mil e vinte zero zero zero zero nove 

mil novecentos e cinco. ___________________________________________________  

 ________ 2.b) Plano de Contingência Municipal – Medidas Preventivas 

COVID_19 – Município de Alcanena – Reforço de Medidas IV - Organização de 

Recursos Humanos - Reafectação de Recursos Humanos ao Corpo de Bombeiros 

Municipais de Alcanena. Documento referência três mil oitocentos e oitenta e 

oito/dois mil e vinte, Processo 2020/250.20.600/2. (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente à reunião o Despacho número três mil oitocentos e oitenta e oito, 

datado de seis de abril corrente, no qual a Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara 

Municipal determinou que:  ________________________________________________   

 ________ a) Por razões de interesse público justificadas na atual situação de Pandemia 

provocada pelo Coronavírus (SARS – CoV-2), na declaração do Estado de Emergência 

e em simultâneo na ativação do Plano Municipal de Emergência, a reafectação dos 

seguintes trabalhadores, para exercício de funções no Corpo de Bombeiro Municipais de 

Alcanena, pelo período necessário e desde o presente dia seis de abril: ______________  

 ________ - João Luís Pessoa Ganhão; _______________________________________  

 ________ - Marco Paulo Santos Rafael; _____________________________________   

 ________ - Maria de Fátima Costa Patrocínio. ________________________________  

 ________ b) As escalas e funções a desempenhar serão determinadas pelo Comando. 

 ________ O presente despacho teve aplicação imediata e estará em vigor pelo tempo 

que perdurar o Estado de Emergência ou as medidas de contenção aplicadas ao 

Município de Alcanena e até sair novo despacho que o altere. _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que foram reafetos trabalhadores do Município à Protecção Civil, por ser uma área que 

está a trabalhar com maior exigência. Existem três trabalhadores com formação em 

proteção civil, dado que são também bombeiros voluntários. O trabalhador João 

Ganhão, motorista do autocarro da Câmara, dado que o autocarro não está a ser 

utilizado, o trabalhador Marco Rafael, que pertence à equipa de sapadores florestais, 

equipa essa que está a trabalhar por turnos e Maria de Fátima Patrocínio, que trabalha na 

Biblioteca Municipal e a mesma se encontra encerrada ou com funcionamento 

condicionado. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número quinze ao Orçamento e número quinze às 

Atividades Mais Relevantes – Ano de dois mil e vinte. Documento referência três 

mil oitocentos e vinte e seis/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/350.10.001/16. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número dezasseis ao Orçamento e número dezasseis às 

Grandes Opções do Plano – Ano dois mil e vinte. Documento referência três mil 

novecentos e trinta e dois/dois mil e vinte, processo referência 2020/350.10.001/17. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração número dezassete ao Orçamento e número dezassete às 

Grandes Opções do Plano – Ano de dois mil e vinte. Documento referência quatro 

mil e catorze/dois mil e vinte. Processo referência 2020/350.10.001/18. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e sete de março a sete de 

abril de dois mil e vinte, no valor global de € 289.372,40 (duzentos e oitenta e nove 

mil trezentos e setenta e dois euros e quarenta cêntimos). Documento referência 

três mil novecentos e oitenta e sete/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/300.50.400/2 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  



. Pg.29 

Reunião de 20/04/2020 

 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e sete 

de março a sete de abril de dois mil e vinte, no valor total de €164.713,89 (cento e 

sessenta e quatro mil setecentos e treze euros e oitenta e nove cêntimos). 

Documento referência três mil novecentos e oitenta e oito/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e sete de março a sete de abril de dois mil e vinte. Documento 

referência três mil novecentos e oitenta e nove/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/300.50.400/4 _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 599.314,99 (quinhentos e 

noventa e nove mil trezentos e catorze euros e noventa e nove cêntimos), 

correspondentes às autorizações números mil cento e trinta e quatro a mil 

duzentos e sessenta e um; _________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 4.400,45 (quatro mil e 

quatrocentos euros e quarenta e cinco cêntimos), correspondentes às autorizações 

números vinte e três-M a cento e oito-M. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Pagamentos efetuados no período vinte e sete de 

março a sete de abril de dois mil e vinte. Documento referência três mil novecentos 

e noventa e cinco/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.50.400/5; _________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 718.697,35 (setecentos e 

dezoito mil seiscentos e noventa e sete euros e trinta e cinco cêntimos); ___________  
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 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 4.521,95 

(quatro mil quinhentos e vinte e um euros e noventa e cinco cêntimos). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia 

dezassete de abril de dois mil e vinte, o qual acusa um saldo de 1.378.990,06€ (um 

milhão trezentos e setenta e oito mil novecentos e noventa euros e seis cêntimos), sendo 

1.076.726,70€ (um milhão setenta e seis mil setecentos e vinte e seis euros e setenta 

cêntimos) de operações Orçamentais e 302.263,36€ (trezentos e dois mil duzentos e 

sessenta e três euros e trinta e seis cêntimos) de Operações de Tesouraria.____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  

 ________ 3.1) - Plano de Contingência Social - Doação de massas secas 

alimentícias – Empresa IberoPasta, Limitada. Documento referência quatro mil e 

sete/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.30.008/23. (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que empresa IberoPasta, contactou a Câmara Municipal no sentido de 

disponibilizar para doar 100 kg (cem quilogramas) de massa alimentar (200 [duzentos] 

pacotes), a fim de ser doada a famílias carenciadas, fazendo parte dos bens alimentares 

que compõe o “Cabaz Solidário”.____________________________________________   

 ________ Mais se informa que, em tempos de Pandemia e de crise social e económica 

são de louvar estas manifestações de solidariedade, para com os mais frágeis e 

vulneráveis do Município. _________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal que aceite a doação de 

200 (duzentos) pacotes de massa alimentícia, efetuada pela empresa IberoPasta, 

Limitada, conforme alínea j), número um, artigo trigésimo terceiro, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, devendo ser comunicada a 

aceitação da presente doação.  ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a aceitação da doação 

de 200 (duzentos) pacotes de massa alimentícia ao Município de Alcanena, efetuada 

pela empresa IberoPasta, Limitada, conforme alínea j), número um, artigo trigésimo 

terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, devendo 

ser comunicada a aceitação da presente doação.  A presente doação será doada a 

famílias carenciadas, fazendo parte dos bens alimentares que compõe o “Cabaz 

Solidário”, aprovado em reunião de Câmara realizada a seis de abril corrente. ________  

 ________ A doação é efetuada ao abrigo do Estatuto do Mecenato, sendo o valor da 

doação de sessenta euros, acrescido de IVA à taxa reduzida em vigor, num total de 

sessenta e três euros e sessenta cêntimos (imposto sobre o valor acrescentado à taxa 

reduzida em vigor) para efeitos de emissão das respetivas declarações. ______________  

 ________ 3.2 – Plano de Contingência Social - Doação de máscaras às IPSS - 

Instituições Particulares de Solidariedade Social. Documento referência quatro mil 

e setenta e cinco/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.30.008/23. (Para 

ratificação)  ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para ratificação, a doação de material de proteção individual (EPI) às IPSS - Instituições 

Particulares de Solidariedade Social do concelho com o objetivo de apoiar as 

instituições nesta fase de Pandemia Municipal e Nacional.  _______________________   

 ________ As doações foram efetuadas em duas fases, sendo que a primeira entrega 

ocorreu a trinta de março corrente, tendo sido entregues cem máscaras a cada umas das 

seguintes IPSS - Instituições Particulares de Solidariedade Social: Centro de Bem Estar 

Social de Espinheiro, AIJIL - Associação de Apoio Integrado a Jovens e Idosos de 

Louriceira, A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto, ASSIM - Associação de 

Solidariedade Social Interventiva Moreirense e Associação de Desenvolvimento Sócio-

Educativo e Cultural ABC de Alcanena. ______________________________________  

 ________ A segunda entrega ocorreu a três de abril corrente, de acordo com a seguinte 

descrição:  _____________________________________________________________  

 ________ - Associação de Desenvolvimento Sócio-Educativo e Cultural ABC de 

Alcanena: duas máscaras Cleanroom e cento e vinte luvas látex; ___________________  

 ________ - AIJIL - Associação de Apoio Integrado a Jovens e Idosos de Louriceira: 

duas máscaras Cleanroom e cento e vinte luvas látex; ____________________________  
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 ________ - ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense: 

duas máscaras Cleanroom e cento e vinte luvas látex; ____________________________  

 ________ - Bombeiros Municipais de Alcanena: cem máscaras cirúrgicas e 

quatrocentas luvas de nitrilo; _______________________________________________  

 ________ - Bombeiros Voluntários de Minde: cem máscaras cirúrgicas e quatrocentas 

luvas de nitrilo; __________________________________________________________  

 ________ - A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto: duas máscaras 

Cleanroom e cento e vinte luvas látex; ________________________________________  

 ________ - CBES - Centro de Bem Estar Social de Alcanena: dez máscaras 

Cleanroom, cem máscaras cirúrgicas, duzentas luvas de nitrilo e trezentas luvas látex; __  

 ________ - CBES - Centro de Bem Estar Social de Espinheiro: duas máscaras 

Cleanroom e cento e vinte luvas látex; ________________________________________   

 ________ - CBES - Centro de Bem Estar Social de Minde: dez máscaras Cleanroom, 

cem máscaras cirúrgicas, cem luvas de nitrilo e duzentas luvas látex; _______________  

 ________ - Câmara Municipal de Alcanena: cinquenta máscaras cirúrgicas. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Diz respeito aos equipamentos adquiridos pela 

Câmara Municipal e, posteriormente doados.  Incluiu-se na Informação os Bombeiros 

Municipais de Alcanena, apesar de não enquadrado como uma doação.  _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a doação de material de 

proteção individual (EPI) às IPSS - Instituições Particulares de Solidariedade Social do 

concelho com o objetivo de apoiar as instituições nesta fase de Pandemia Municipal e 

Nacional. _  _____________________________________________________________  

 ________ As doações foram efetuadas em duas fases, sendo que a primeira entrega 

ocorreu a trinta de março corrente, tendo sido entregues cem máscaras a cada umas das 

seguintes IPSS - Instituições Particulares de Solidariedade Social: Centro de Bem Estar 

Social de Espinheiro, AIJIL - Associação de Apoio Integrado a Jovens e Idosos de 

Louriceira, A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto, ASSIM - Associação de 

Solidariedade Social Interventiva Moreirense e Associação de Desenvolvimento Sócio-

Educativo e Cultural ABC de Alcanena. ______________________________________  

 ________ A segunda entrega ocorreu a três de abril corrente, de acordo com a seguinte 

descrição:  _____________________________________________________________  

 ________ - Associação de Desenvolvimento Sócio-Educativo e Cultural ABC de 

Alcanena: duas máscaras Cleanroom e cento e vinte luvas látex; ___________________  
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 ________ - AIJIL - Associação de Apoio Integrado a Jovens e Idosos de Louriceira: 

duas máscaras Cleanroom e cento e vinte luvas látex; ____________________________  

 ________ - ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense: 

duas máscaras Cleanroom e cento e vinte luvas látex; ____________________________  

 ________ - Bombeiros Voluntários de Minde: cem máscaras cirúrgicas e quatrocentas 

luvas de nitrilo; __________________________________________________________  

 ________ - A Casinha - Centro de Acolhimento de Monsanto: duas máscaras 

Cleanroom e cento e vinte luvas látex; ________________________________________  

 ________ - CBES - Centro de Bem Estar Social de Alcanena: dez máscaras 

Cleanroom, cem máscaras cirúrgicas, duzentas luvas de nitrilo e trezentas luvas látex; __  

 ________ - CBES - Centro de Bem Estar Social de Espinheiro: duas máscaras 

Cleanroom e cento e vinte luvas látex; ________________________________________   

 ________ - CBES - Centro de Bem Estar Social de Minde: dez máscaras Cleanroom, 

cem máscaras cirúrgicas, cem luvas de nitrilo e duzentas luvas látex; _______________  

 ________ 3.3 – Aceitação de uma doação de máscaras pela empresa 2Unique 

View, Limitada (Wi-Protect). Documento referência quatro mil cento e dois/dois 

mil e vinte, Processo referência 2020/300.30.008/23. (ratificação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que a empresa 2Unique View, Lda, recentemente com uma unidade produtiva de 

máscaras implementada em Alcanena, entrou em contacto com a Câmara Municipal no 

sentido de doar 200 (duzentas) máscaras laváveis e reutilizáveis, de uso não-médico, 

colocando-as ao dispor das entidades do Concelho que delas necessitem. ____________  

 ________ Apesar de serem de uso não-médico, são bastante úteis para serviços gerais, 

deixando o stock de máscaras cirúrgicas existentes no mercado para o uso dos 

profissionais de saúde. ____________________________________________________  

 ________ Atendendo à crescente utilização destes materiais e à escassez e consequente 

aumento dos preços no mercado, considera-se que esta é uma oferta que deve ser aceite, 

para distribuição em conformidade com as necessidades dos parceiros da Rede Social. _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse que a empresa que doou as máscaras tem 

unidade de produção no concelho, tendo procurado instalações para produção de 

máscaras aqui no concelho, ainda que esteja sedeada em Santarém. Fez uma doação 

para o Município de Alcanena por sua vez doar duzentas máscaras laváveis e 
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reutilizáveis às IPPSs. Está-se num processo continuo de aceitação e de doações 

imediatas,  havendo mais materiais para  doação da Câmara às IPSS ainda na presente 

semana em que se realiza a presente reunião.  __________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a doação de 200 

(duzentas) máscaras laváveis e reutilizáveis, de uso não-médico, colocando-as ao dispor 

das entidades do Concelho que delas necessitem, efetuada pela empresa 2Unique View, 

Lda, conforme alínea j), número um, artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________  

 ________ A doação é efetuada ao abrigo do Estatuto do Mecenato, cujo valor da 

doação é de seiscentos e noventa euros, para efeitos de emissão das respetivas 

declarações.  ____________________________________________________________  

 ________ 3.4 - Protocolo Emergência Abem Covid-19. Documento referência três 

mil setecentos e cinquenta e um/dois mil e vinte, Processo referência 

2018/350.10.507/1. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião, para aprovação, Minuta de Adenda ao Protocolo 

celebrado entre a Associação Dignitude e o Município de Alcanena relativamente ao 

Programa ABEM: Rede Solidária do Medicamento, cujo objetivo passa por se 

estabelecer e articular um espaço de colaboração entre a Dignitude e o Município para o 

prosseguimento comum dos objetivos do Programa ABEM: Rede Solidária do 

Medicamento – Emergência abem: COVID-19.  ________________________________  

 ________ A Rede Solidária do Medicamento tem por objetivo garantir o acesso ao 

medicamento em ambulatório por parte de qualquer cidadão que, em Portugal, se 

encontre numa situação de carência económica que o impossibilite de adquirir os 

medicamentos comparticipados que lhe sejam prescritos por receita médica.  _________  

 ________ No âmbito da presente Adenda ao Protocolo cabe ao Município de Alcanena 

um contributo financeiro correspondente a cinquenta por cento da comparticipação 

solidária ABEM dos beneficiários identificadas e registados, ficando os restantes 

cinquenta por cento, a cargo do Fundo Solidário.  _______________________________  

 ________ O Protocolo tem uma duração inicial de três meses, sendo acompanhado 

pela equipa designada do projeto.____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Pretende-se comparticipar as despesas com 

medicamentos a famílias carenciadas. O protocolo inicial contempla o apoio para vinte 

pessoas em que a Câmara comparticipa com cem euros para as despesas com 
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medicamentos. Com a presente adenda ao Protocolo, proposta pela Associação 

Dignitude, pelo período de três meses há um alargamento de pessoas a contemplar, 

tendo a ver com as avaliações sócio –económicas feitas, sendo a comparticipação, neste 

período, cinquenta por cento a cada uma das entidades.  __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto informou que 

não participaria na votação do assunto, por motivos profissionais. ______________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: aprovada a minuta de adenda ao 

Protocolo celebrado entre a Associação Dignitude e o Município de Alcanena 

relativamente ao Programa ABEM: Rede Solidária do Medicamento, com a duração 

inicial de três meses contados a partir de vinte de abril corrente. ___________________  

 ________ Não participou na votação o Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia 

Pinto, por motivos profissionais. ____________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Gomez, Hugo André Silva 

Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara.  _  _____________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________   

 ________ Antes de se dar início à votação do presente assunto, ausentou-se da 

sala o Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, por se encontrar 

impedido de participar na presente votação. _________________________________  

 ________ 5.1 - Contrato Programa entre o Município de Alcanena e a empresa 

intermunicipal RSTJ- Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima, para a Recolha e Transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos 

do Concelho de Alcanena _________________________________________________  

 ________ a) Designação do Gestor do Contrato. Documento número três mil 

novecentos e setenta e nove e três mil novecentos e oitenta/dois mil e vinte, 

Processo referência 2019/150.10.500/93. (Para ratificação) _____________________  

 ________ Presente à reunião, para ratificação, o Despacho número três mil novecentos 

e setenta e nove, exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 
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de Alcanena, a sete de abril corrente, no qual, ao abrigo do número três, do artigo 

trigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, determinou: ____________________________________________________  

 ________ - Em cumprimento do artigo ducentésimo nonagésimo-A do Código dos 

Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, 

de vinte e nove de Janeiro, na sua atual redação, designar como Gestor do Contrato 

Programa, celebrado em dezasseis de dezembro de dois mil e dezanove com efeitos a 

um de janeiro de dois mil e vinte, entre o Município de Alcanena e a empresa 

intermunicipal RSTJ- Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima, para a Recolha e Transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos do 

Concelho de Alcanena, o Engenheiro José Pedro Marchante Coelho, Técnico Superior 

da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, com a função de 

acompanhar permanentemente a execução deste. _______________________________  

 ________ - Determinou ainda que, em caso do referido gestor ficar impossibilitado de 

exercer as respetivas funções por prazo superior a um mês, o mesmo seja substituído 

pela Engenheira Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da DPGOM – 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; __________________________  

 ________ - Que seja efetuada Adenda ao clausulado do Contrato por forma a que o 

mesmo contenha a identificação do gestor do contrato, e do seu substituto, em nome da 

entidade adjudicante, conforme determina a alínea i) do número um, do artigo 

nonagésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ______________________  

 ________ O presente despacho será presente à próxima reunião do Executivo 

Municipal para ratificação.  ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ Referiu que se assinou contrato programa com a RSTJ - Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, para a Recolha 

e Transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho de Alcanena, para garantir o 

progressivo enquadramento e integração de toda e qualquer atividade desenvolvida da 

Resitejo para se levar à extinção desta. O entendimento da Câmara Municipal de 

Alcanena foi não considerar não fazer sentido diligenciar contratos com uma 

associação, a Resitejo, que a todo o tempo seria extinta. O Contrato transitaria para a 

nova entidade, mas foi nosso entendimento celebrar Contrato Programa com a nova 

entidade. Os contratos-programa são sujeitos a visto do Tribunal de Contas, estando este 
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nessa fase. Foram solicitados esclarecimentos pelo Tribunal de Contas, que solicitou a 

designação do Gestor do Contrato-Programa e que deveria constar do contrato, que por 

lapso não foi considerado.  _________________________________________________  

 ________ Assim, e de acordo com o Despacho, propôs-se que o Gestor do Contrato-

Programa seja o Engenheiro José Pedro Marchante Coelho, técnico superior da Câmara 

e, em sua substituição, a Engenheira Maria de Fátima Martins Paulino. ______________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Ratificada a designação, em 

cumprimento do artigo ducentésimo nonagésimo-A do Código dos Contratos Públicos 

(CCP), aprovado pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de 

Janeiro, na sua atual redação, designar como Gestor do Contrato Programa, celebrado 

em dezasseis de dezembro de dois mil e dezanove com efeitos a um de janeiro de dois 

mil e vinte, entre o Município de Alcanena e a empresa intermunicipal RSTJ- Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, para a Recolha 

e Transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho de Alcanena, o Engenheiro 

José Pedro Marchante Coelho, Técnico Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento 

e Gestão de Obras Municipais, com a função de acompanhar permanentemente a 

execução deste. __________________________________________________________  

 ________ - Determinou ainda que, em caso do referido gestor ficar impossibilitado de 

exercer as respetivas funções por prazo superior a um mês, o mesmo seja substituído 

pela Engenheira Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da DPGOM – 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; __________________________  

 ________ - Que seja efetuada Adenda ao clausulado do Contrato por forma a que o 

mesmo contenha a identificação do gestor do contrato, e do seu substituto, em nome da 

entidade adjudicante, conforme determina a alínea i) do número um, do artigo 

nonagésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ______________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ b) Minuta de Adenda ao Contrato Programa entre o Município de 

Alcanena e a empresa intermunicipal RSTJ- Gestão e Tratamento de Resíduos, 

Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, para a Recolha e Transporte dos 
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Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho de Alcanena. Documento número quatro 

mil e setenta e sete/dois mil e vinte, Processo referência 2019/150.10.500/93. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere 

que na sequência de Contrato-Programa celebrado em dezasseis de dezembro de dois 

mil e dezanove, entre o Município de Alcanena e a empresa intermunicipal RSTJ - 

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, para a 

Recolha e Transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho de Alcanena, foi o 

processo foi remetido ao Tribunal de Contas para visto prévio, tendo-lhe sido atribuído 

o número de processo quatro mil e oitenta e dois/dois mil e dezanove._______________  

 ________ Através de ofício com a referência DECOP-UAT.2/4764/2020, datado de 

treze de fevereiro de dois mil e vinte, veio aquele Tribunal solicitar o segundo pedido de 

esclarecimentos. _________________________________________________________  

 ________ Das várias questões solicitadas, na questão relativa à alínea b) do ponto 

dois, questionam: ________________________________________________________   

 ________ “b) Porque é que o contrato é omisso, nomeadamente, no que respeita à 

prestação da caução, às referências económicas e financeiras, ao gestor do contrato, e 

ainda ao número de compromisso relativo aos encargos titulados, por força do disposto 

na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro;” ___________________  

 ________ Através de Despacho com a referência interna três mil novecentos e setenta 

e nove, de sete de abril de dois mil e vinte, designou a Senhora Presidente da Câmara 

Municipal, o respetivo gestor do contrato e seu substituto. ________________________   

 ________ Anexa-se à informação Minuta de Adenda ao Contrato-Programa celebrado 

com a RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade 

Anónima e acima mencionado, a qual deverá ser presente à Câmara Municipal para 

aprovação.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Informou que a Adenda consagra já o Gestor do 

Contrato-Programa, na cláusula décima oitava e a inclusão da cláusula nona com a 

respetiva dotação orçamental. A Adenda foi enviada para o Conselho de Administração 

da RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade 

Anónima, tendo sido a entidade informada que a Adenda carecia de deliberação por 

parte da Câmara Municipal. ________________________________________________   
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 ________ Acrescentou que, de forma não formal, o Conselho de Administração da 

RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima 

concordou com os termos da Adenda. Aguarda a aprovação em Reunião de Câmara para 

aprovação em Conselho de Administração da Entidade. Segue para Tribunal de Contas.  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Minuta de Adenda ao 

Contrato Programa entre o Município de Alcanena e a Empresa Intermunicipal RSTJ - 

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, para a 

Recolha e Transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho de Alcanena. _______  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto.  ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ Regressou à sala o Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, retomando a participação na restante reunião. _________________________  

 ________ 5.2 – Concurso Público Empreitada sete/dois mil e vinte/DPGOM – 

Parque Verde de Alcanena. Início de Procedimento. Documento referência quatro 

mil e noventa e seis/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.10.001/8. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

para aprovação: __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

propõe: __  _____________________________________________________________  

 ________ a) - Autorizar a Abertura de Concurso Público para Empreitada sete/dois mil 

e vinte/DPGOM – Parque Verde de Alcanena, com aprovação das Peças do 

Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo anexos, Programa de Concurso e 

Modelo de Anúncio de Concurso Público a publicar em Diário da República, Segunda 

Série. O preço base do procedimento é de 1.233.067,66€ (um milhão duzentos e trinta e 

três mil e sessenta e sete euros e sessenta e seis cêntimos), acrescido de IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de trezentos e sessenta e 

cinco dias, cabendo à Câmara Municipal a competência de autorização para a realização 

da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um, do artigo décimo oitavo, do 

Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho. A fixação 
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do preço base teve por fundamento os valores médios de mercado conforme declaração 

do projetista anexa ao projeto de execução; ____________________________________   

 ________ b) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______  

 ________ Presidente: Maria de Fátima Martins Paulino, técnica superior da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, na qualidade de Presidente; ___  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Lurdes Silva Sousa, Chefe de Divisão da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos e José pedro Marchante Coelho, Técnico 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que 

secretariará. _____________________________________________________________  

 ________ Vogais Suplentes Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Maria José Coelho, assistente técnica da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ___________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que: _______________________________________  

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do 

artigo sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos: - A decisão 

de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número um, do CCP - Código 

dos Contratos Públicos;  ___________________________________________________  

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

sexagésimo primeiro, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ___________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, nos casos em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito;  ____  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________   
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 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________  

 ________ 3- Propõe-se que seja designado como Gestor do Contrato, ao abrigo do 

disposto no número um do artigo ducentésimo nono-A do CCP - Código dos Contratos 

Públicos, Maria de Fátima Martins Paulino, técnica superior da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ___________________________________  

 ________ Mais se propõe que se submeta o presente procedimento à Assembleia 

Municipal, para efeito de assunção dos compromissos plurianuais resultantes da 

adjudicação do presente procedimento que, atendendo ao valor base do procedimento se 

estima uma repartição de encargos de 100.000€ (cem mil euros), em dois mil e vinte e 

de 1.207.051,72€ (um milhão, duzentos e sete mil, cinquenta e um euros e setenta e dois 

cêntimos), em dois mil e vinte e um. _________________________________________  

 ________ Propõe-se, ainda que a adjudicação do presente procedimento fique 

condicionada à aprovação da candidatura CENTRO-06-FEDER-000062. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Trata-se de uma empreitada para requalificação 

da área dos depósitos, para construção de um espaço amplo de coesão territorial, de 

mobilidade, de acessibilidade entre equipamentos, e também área de lazer. Procura 

preservar o maior número de árvores atuais, prevê, ainda a plantação de mais. Um vasto 

Parque Verde, oferta que não existe no concelho. _______________________________   

 ________ Informou que o Projeto de Execução foi aprovado já na reunião de Câmara 

realizada a dezasseis de março. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  
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 ________ a) - Autorizada a Abertura de Concurso Público para Empreitada sete/dois 

mil e vinte/DPGOM – Parque Verde de Alcanena, com aprovação das Peças do 

Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo anexos, Programa de Concurso e 

Modelo de Anúncio de Concurso Público a publicar em Diário da República, Segunda 

Série. O preço base do procedimento é de 1.233.067,66€ (um milhão duzentos e trinta e 

três mil e sessenta e sete euros e sessenta e seis cêntimos), acrescido de IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de trezentos e sessenta e 

cinco dias, cabendo à Câmara Municipal a competência de autorização para a realização 

da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um, do artigo décimo oitavo, do 

Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho. A fixação 

do preço base teve por fundamento os valores médios de mercado conforme declaração 

do projetista anexa ao projeto de execução; ____________________________________   

 ________ b) - Constituído o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______  

 ________ Presidente: Maria de Fátima Martins Paulino, técnica superior da DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, na qualidade de Presidente; ___  

 ________ Vogais Efetivos: Maria de Lurdes Silva Sousa, Chefe de Divisão da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

Presidente nas suas faltas e impedimentos e José pedro Marchante Coelho, Técnico 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que 

secretariará. _____________________________________________________________  

 ________ Vogais Suplentes Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial e Maria José Coelho, assistente técnica da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ___________________________________  

 ________ Mais foi deliberado, que: _________________________________________  

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do 

artigo sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos: - A decisão 
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de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número um, do CCP - Código 

dos Contratos Públicos;  ___________________________________________________  

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 

sexagésimo primeiro, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ___________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, nos casos em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito;  ____  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________   

 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise 

dos erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________  

 ________ 3- Propõe-se que seja designado como Gestor do Contrato, ao abrigo do 

disposto no número um do artigo ducentésimo nono-A do CCP - Código dos Contratos 

Públicos, Maria de Fátima Martins Paulino, técnica superior da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ___________________________________    

 ________ Submeter o presente procedimento à Assembleia Municipal, para efeito de 

assunção dos compromissos plurianuais resultantes da adjudicação do presente 

procedimento que, atendendo ao valor base do procedimento se estima uma repartição 

de encargos de 100.000€ (cem mil euros), em dois mil e vinte e de 1.207.051,72€ (um 

milhão, duzentos e sete mil, cinquenta e um euros e setenta e dois cêntimos), em dois 

mil e vinte e um. _________________________________________________________  

 ________ A adjudicação do presente procedimento fica condicionado à aprovação da 

candidatura CENTRO-06-FEDER-000062. ____________________________________  
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 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  _____  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor solicitou do uso da 

palavra. Referiu que o sentido de voto do Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um 

Concelho com Futuro ia ao encontro da posição tomada na reunião de Câmara realizada 

a dezasseis de março findo, e a qual ficou expressa em declaração de voto.  __________  

 ________ Mostrou preocupação sobre o timing do lançamento do concurso. Se por um 

lado compreende a data escolhida para o lançamento do concurso, por o mandato estar a 

terminar a médio prazo e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara desejar que a 

obra fique pronta até ao fim do mandato, por outro, não existe, ainda definição concreta 

sobre o futuro e tendo em conta a instabilidade económica e social, o que levanta 

dúvidas quanto ao timing.  _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse, a 

título de esclarecimento, que o timing da intervenção também se prende com o aviso de 

candidaturas que esteve aberto, que terminava em março e que foi prorrogado até ao 

final de junho. A candidatura foi apresentada ao Programa Operacional Centro e o 

timing de apresentação vai ao encontro das candidaturas que estão a decorrer e, a ser 

aprovada, a candidatura terá uma comparticipação de oitenta e cinco por cento.  _______  

 ________ Antes de se passar ao ponto seguinte, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Municipal informou que iria rubricar os documentos da 

presente reunião, e que ficariam disponíveis na receção da Câmara Municipal, para que 

os Senhores Vereadores se deslocassem, para rubricarem os mesmos. Os documentos 

ficam na Receção, podendo ser assinados no Auditório dos Paços do Município e 

depois, novamente entregues na Receção da Câmara Municipal. ___________________  

 ________ 5.3 - Empreitada seis/dois mil e dezanove/DPGOM - 

Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta Adutora Alviela Monsanto - 

Suspensão dos Trabalhos - Informação cento e catorze/DPGOM/dois mil e vinte. 

Documento referência três mil novecentos e trinta/dois mil e vinte, Processo 

referência 2019/300.10.001/9. (Para ratificação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa, 

para ratificação, o Auto de suspensão de trabalhos da Empreitada seis/dois mil e 
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dezanove/DPGOM - Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta Adutora Alviela 

Monsanto, tendo sido apresentado como fundamento a atual conjuntura provocada pelo 

COVID-19. O objeto da suspensão foi o de obter máxima contenção possível na 

propagação do referido vírus, reduzindo ao máximo os contatos sociais entre pessoas, 

para evitar contágios.  _____________________________________________________  

 ________ O auto de suspensão refere que o prazo do mesmo seria por catorze dias, 

prazo esse que terminava a dois de abril corrente, em consonância com o prazo 

declarado de emergência nacional, decretado a dezoito de março, por Decreto do 

Presidente da República número catorze-A/dois mil e vinte.  ______________________  

 ________ Mais se informa que, caso o estado de emergência fosse renovado, a 

suspensão dos trabalhos seria renovada por igual período sendo que, caso o empreiteiro 

entendesse que reunia condições para retomar os trabalhos, os mesmos deveriam ser 

retomados.   _____________________________________________________________  

 ________ Assim, propõe-se a ratificação da aprovação do Auto de Suspensão dos 

Trabalhos da empreitada mencionada em epígrafe, nos termos da alínea a), do número 

três, do Artigo tricentésimo sexagésimo sexto, do CCP – Código dos Contratos Públicos 

– suspensão solicitada pelo empreiteiro, pelo prazo de catorze dias, sendo renovado por 

mais quinze dias, atendendo ao Decreto do Presidente da República número dezassete-

A/dois mil e vinte, de dois de abril, que renova o estado de emergência nacional por 

esse período de tempo. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. Informou que o empreiteiro solicitou suspensão 

dos trabalhos, justificando pela actual situação da COVID 19. Foi assinado o auto de 

suspensão dos trabalhos de imediato a vinte de março. Vem para ratificação. A empresa 

transmitiu que tinha a intenção de retomar os trabalhos no dia da presente reunião. 

Pretendiam iniciar os trabalhos ainda em abril, em condições de segurança para os seus 

trabalhadores. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Auto de Suspensão 

dos Trabalhos da empreitada da Empreitada seis/dois mil e dezanove/DPGOM - 

Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta Adutora Alviela Monsanto, nos termos 

da alínea a), do número três, do Artigo tricentésimo sexagésimo sexto, do CCP – 

Código dos Contratos Públicos – suspensão solicitada pelo empreiteiro, pelo prazo de 

catorze dias, sendo renovado por mais quinze dias, atendendo ao Decreto do Presidente 
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da República número dezassete-A/dois mil e vinte, de dois de abril, que renova o estado 

de emergência nacional por esse período de tempo. _____________________________  

 ________ 5.4 - Empreitada seis/dois mil e dezanove/DPGOM - 

Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta Adutora Alviela Monsanto: - 

Contrato número trinta e dois/dois mil e dezanove; - Pedido de adiantamento 

financeiro no valor de 31.400,25€ (trinta e um mil e quatrocentos euros e vinte e 

cinco cêntimos) efetuado por Secal Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, 

ao abrigo do número três, do artigo ducentésimo nonagésimo segundo, do CCP – 

Código dos Contratos Públicos, sem prestação de caução. Informação cento e 

dezasseis/DPGOM/dois mil e vinte. Documento referência três mil novecentos e 

oitenta e um/dois mil e vinte, Processo referência 2019/300.10.001/9. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que o empreiteiro Secal – Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, 

relativamente à Empreitada seis/dois mil e dezanove/DPGOM - 

Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta Adutora Alviela Monsanto solicitou 

pedido de adiantamento financeiro, no valor de trinta e um mil, quatrocentos euros e 

vinte e cinco cêntimos, correspondendo a oito por cento do valor do preço contratual, 

por conta de prestações a realizar e dos atos preparatórios para a realização da 

empreitada, designadamente com a aquisição de materiais cuja utilização se encontra 

prevista no plano de trabalhos. ______________________________________________  

 ________ O pedido de indemnização foi formulado ao abrigo do número três, do 

artigo ducentésimo nonagésimo segundo, do CCP – Código dos Contratos Públicos, que 

refere que “em casos excecionais podem ser efetuados adiantamentos sem que estejam 

reunidas as condições previstas nos números anteriores, mediante decisão fundamentada 

do órgão competente para autorizar a correspondente despesa”. Mais referem que o 

adiantamento solicitado seja efetuado “sem a prestação da respetiva caução”.  ________  

 ________ Refere-se, na informação, que o pedido não reúne condições para 

deferimento por se encontrar em incumprimento dos requisitos definidos nas cláusulas 

trigésima terceira e trigésima quarta do Caderno de Encargos. Não obstante, foi feito 

esclarecimento adicional pela Dirigente da DPGOM, que se junta ao processo, que 

informa ser possível, complementando informação anterior. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, não obstante o CCP – Código dos Contratos Públicos, referir que, para se conceder 
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adiantamento deverá ser prestada caução e, daí a informação técnica vir no sentido do 

indeferimento, o mesmo serviço enviou nota informativa, informando que, em 

condições de exceção, o que é o caso, o mesmo CCP – Código dos Contratos Públicos, 

enquadra que pode ser concedido o adiantamento, prescindindo-se da respetiva caução. 

A justificação foi enviada para si para fundamentação na reunião, pelo que propõe que 

seja autorizado o adiantamento. Mais informou que o valor não é significativo e que se 

recupera com a retoma dos trabalhos.  ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Conceder adiantamento financeiro, no 

valor de trinta e um mil, quatrocentos euros e vinte e cinco cêntimos, correspondendo a 

oito por cento do valor do preço contratual, por conta de prestações a realizar e dos atos 

preparatórios para a realização da empreitada, relativamente à Empreitada seis/dois mil 

e dezanove/DPGOM - Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta Adutora Alviela 

Monsanto.  _____________________________________________________________  

 ________ O pedido de adiantamento tem fundamento do número três, do artigo 

ducentésimo nonagésimo segundo, do CCP – Código dos Contratos Públicos, que refere 

que “em casos excecionais podem ser efetuados adiantamentos sem que estejam 

reunidas as condições previstas nos números anteriores, mediante decisão fundamentada 

do órgão competente para autorizar a correspondente despesa”, não havendo, portanto, 

lugar a prestação de caução prevista na alínea b), do número um do referido artigo. ____  

 ________ Votam contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e João 

Carlos Braga Correia Pinto. ________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  _____  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Plano de Contingência COVID-19 - Câmara Municipal de 

Alcanena. Documento referência quatro mil e quarenta e seis/dois mil e vinte, 

Processo referência 2020/150.10.400/83. (Para conhecimento) 

 ________ Presente à reunião Plano de Contingência COVID-19 - Câmara Municipal 

de Alcanena, para conhecimento. ____________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o Plano foi atualizado a dezoito de março. O Plano foi elaborado por Grupo de 

Trabalho constituído para o efeito e aprovado a nove de março. A dezasseis de março, 

com encerramento das escolas e maior exigência das medidas de contingência, o mesmo 

foi atualizado e consagra  as medidas que estão implementadas.. Deu como exemplo 

redução de pessoas nos locais de trabalho, trabalho por turnos, maior higienização, 

cancelamento do atendimento presencial e encerramento de serviços públicos, 

cancelamento de eventos culturais. __________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 7.2 - Plano Operacional Municipal para o COVID-19 - Câmara 

Municipal de Alcanena. Documento referência quatro mil e quarenta e sete/dois 

mil e vinte, Processo referência 2020/150.10.400/84. (Para conhecimento)_________  

 ________ Presente à reunião o Plano Operacional Municipal para o COVID-19 - 

Câmara Municipal de Alcanena, para conhecimento. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o Plano procura prever cenários para operacionalizar até situações em que seja 

necessário haver deslocalizações para acolhimento, nomeadamente da Proteção Civil. 

Quanto à Proteção Civil informou que esta, caso necessite de deslocalização, em termos 

operacionais prevê-se deslocalização para o Pavilhão Multiusos. Prevê, igualmente, o 

Plano, deslocalização de pessoas suspeitas ou pessoas contaminadas, com 

confinamentos específicos para o efeito. Numa primeira linha existe um edifício por 

freguesia, e que numa primeira fase foi opção avançar para a preparação de três 

espaços: Pavilhão Desportivo de Minde, Salão Paroquial de Alcanena e Casa do Povo 

de Malhou, apetrechando com cinquenta camas cada um, ficando com algumas camas 

em reserva para o caso de ser necessário alargar para um outro local, determinado de 

acordo com a localização das necessidades.  ___________________________________  

 ________ A Câmara Municipal já comprou cem estruturas, estrados, colchões e 

almofadas. Há uma empresa que fará a doação de atoalhados e lençóis e está a Câmara 

Municipal a providenciar a aquisição de cobertores. Tancos disponibilizou cem camas, 

sendo que irão algumas para Malhou e ficarão outras como reserva, para serem 

montadas de acordo com a necessidade. Mais informou que, também o Hotel Eurosol 

está, em caso de necessidade, disponível para alguma deslocalização. _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 7.3 – Doação de Materiais de Proteção Individual à Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde. Documento referência quatro mil cento e 

quinze/dois mil e vinte, Processo referência 2020/100.10.200/21. (Para ratificação) _  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se delibere ratificar a doação efetuada à Associação dos Bombeiros Voluntários de 

Minde, composta pelo seguinte material: ______________________________________  

 ________ - 100 (cem) Máscaras FFP2 _______________________________________  

 ________ - 100 (cem) Máscaras FFP1 (Cirúrgicas)_____________________________  

 ________ - 10 (dez) Fatos Integrais _________________________________________  

 ________ - 4 (quatro) Caixas de luvas nitrilo _________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal, dever-se-á proceder à divulgação pública da mesma, através da afixação de 

editais, nos lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo dar-se, também, 

conhecimento da mesma à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, bem como 

a todos os serviços municipais, de acordo com o disposto no artigo centésimo 

quinquagésimo nono, do Código do Procedimento Administrativo e números um e dois, 

do Artigo quinquagésimo sexto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, no seu Anexo I. _______________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerando que: _____________________________________________  

 ________ 1- O contexto de pandemia em que vivemos, situação epidemiológica 

provocada pelo coronavírus SARS - CoV -2, agente causador da doença COVID -19, 

levou à mobilização de todos, cidadãos e entidades públicas e privadas, a seguir um 

conjunto de orientações das autoridades de Saúde Pública e do Governo, que 

contribuam ativamente para a prevenção e para o controlo do COVID-19; ___________  

 ________ 2- O Município de Alcanena, tem tido um papel preponderante na 

divulgação da informação sobre estas matérias, e na articulação com todos os parceiros, 

locais, regionais ou nacionais, para a implementação de medidas concretas que visam 

contribuir para evitar situações de contágio no concelho de Alcanena. _______________  

 ________ 3- Neste âmbito, o Município de Alcanena aprovou, na sua reunião realizada 

a seis de abril de dois mil e vinte, a proposta referência três mil setecentos e oitenta e 

três, para a “Doação de Equipamentos ou Materiais de Proteção Individual ou de 
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Desinfeção a Entidades Sociais, de Saúde ou de Proteção Civil do Concelho de 

Alcanena”;  _____________________________________________________________  

 ________ 4 – Tendo o Município de Alcanena rececionado o material de proteção 

proveniente da CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, referenciado na 

mesma proposta, o mesmo foi de imediato distribuído pelas diversas entidades, 

nomeadamente, a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde.” _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Deu conhecimento das doações já efetuadas a esta 

associação. Existe ainda mais material para ser entregue ainda na presente semana. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a doação efetuada à 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, composta pelo seguinte material: ___  

 __ - 100 (cem) Máscaras FFP2 _______________________________________  

 __ - 100 (cem) Máscaras FFP1 (Cirúrgicas)_____________________________  

 __ - 10 (dez) Fatos Integrais _________________________________________  

 ________ - 4 (quatro) Caixas de luvas nitrilo _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento de como se prevê organizar os programas das Comemorações do 

Aniversário do Vinte e Cinco de Abril e do dia Oito de Maio.  _____________________   

 ________ No dia vinte e cinco de abril será içada a Bandeira por si e pelo Senhor 

Presidente da Assembleia Municipal e pelo Senhor Presidente da União das Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira, sendo a exceção a presença de alguns dos Senhores 

Vereadores, que poderão participar se assim o entenderem.  _______________________  

 ________ Mais informou que foram já contactados os Representantes dos Partidos 

para indicarem os Representantes que vão intervir. No total serão em numero de cinco 

intervenções, integrando a sua e do Presidente da Assembleia Municipal. A todos será 

indicado o local, respeitando os respetivos distanciamentos. _______________________   

 ________ Na sala do Cine-Teatro estarão apenas presentes as pessoas indicadas, com 

o respetivo distanciamento. Estarão duas pessoas na área técnica, uma pessoa para voz-

off para enquadramento das intervenções e uma pessoa afeta à limpeza, para desinfeção 

do púlpito e microfone. À entrada e saída da sala deverão ser respeitados os respetivos 

distanciamentos de dois metros, não havendo nem à entrada nem à saída, nenhum 

momento de proximidade entre todos. A Sessão Solene é transmitida em direto pela TV 

Minde e depois disponibilizada a gravação. Tem um momento musical gravado pelos 

músicos convidados, em casa. ______________________________________________ 
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 ________ Relativamente às Comemorações do Aniversário do Concelho, foi dada 

informação às Juntas de Freguesias que poderão associar-se às Comemorações, através 

do içar da Bandeira, à mesma hora, nas suas Freguesias e com os devidos 

distanciamentos, assistindo, depois, às Cerimónias em direto. _____________________  

 ________ Não existe participação dos Bombeiros nem da Fanfarra em nenhuma das 

comemorações.  _________________________________________________________  

 ________ Mais informou que se tenciona ir ao Cemitério fazer a Homenagem aos 

Autarcas falecidos, respeitando-se o devido distanciamento. Os Senhores Vereadores 

que quiserem participar, cada um se dirigirá à campa que lhe for indicada. É uma 

homenagem que tem condições de ser feita, limitada à Presidente da Câmara, da 

Assembleia Municipal e aos Vereadores da Câmara Municipal. ____________________    

 ________ Será, igualmente, colocada coroa de flores junto ao Monumento dos 

Fundadores do Concelho, logo após o içar da bandeira.  __________________________  

 ________ A Sessão Solene será à tarde, pelas dezasseis horas, caso exista 

disponibilidade de todos ou pelas dezoito horas caso não seja possível para todos o 

horário das 16h. A Sessão Solene será transmitida em direto pela TV Minde  e também 

gravada._______________________________________________________________ 

 ________ Questionou o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor se já sabiam 

quem iria intervir nas sessões de Comemoração do Aniversário do Vinte e Cinco de 

Abril e do Aniversário do Concelho. _________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor informou que indicariam 

os Representantes no dia seguinte à presente reunião de câmara. Mais informou que irá 

participar na deposição de flores no Monumento de Homenagem aos Fundadores do 

Concelho e na Cerimónia que decorrerá no Cemitério. Quanto às Sessões Solenes de 

ambas as Comemorações informou que não estaria presente enquanto minimização do 

impacto do número de pessoas no edifício. ____________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que 

no dia um de maio, no âmbito das Comemorações do Dia do Trabalhador, não existirão 

intervenções públicas no local, como habitualmente, nem fanfarra. A Câmara não 

participará nas intervenções públicas, mas, nesse dia tenciona publicitar no site a 

intervenção que diria junto ao Monumento e é colocada uma coroa de flores no 

Monumento ao Trabalhador. Articulará com o Sindicato. _________________________   

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às dezasseis horas foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, por 

unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta Ata em 

Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Presidente e por mim, 

Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei 

lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a Senhora Presidente. _______  


